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DISPOE SOBRE O DIREITO A INSTALACAO DE ESTACOES
DE RECARGA PARA VEICULOS ELETRICOS E HIiBRIDOS
EM EDIFICACOES RESIDENCIAIS E COMERCIAIS NO
ESTADO DO CEARA E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA DECRETA:

Art. 1°Fica assegurado ao proprietario, locatario ou possuidor de veiculo elétrico ou hibrido o
direito deinstalar, as suas expensas, estacdo de recarga individual na vaga de garagem vinculada a
sua unidade auténoma, em edificagdes residenciais, comerciais ou mistas situadas no Estado do
Ceara.

81° A instalacdo deverd observar as normas técnicas aplicaveis, inclusive as expedidas pela
Associacdo Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, bem como as exigéncias da concessionaria de
energia elétrica competente.

§2° A execucdo da instalacdo dever& ser realizada por profissional legalmente habilitado, com a
devida emissdo de Anotacdo ou Registro de Responsabilidade Técnica.

Art. 2°A instalacéo da estacdo de recarga dependera de comunicagdo prévia ao condominio ou a
administracéo da edifica¢do, acompanhada dos documentos técnicos pertinentes.

81° N&o poderé o condominio ou administrador impedir a instalagéo, salvo mediante justificativa
técnica fundamentada, relacionada a seguranca da edificacdo ou a insuficiéncia comprovada da
capacidade elétrica.

§2° Eventual adequacdo da infraestrutura elétrica da unidade autbnoma sera de responsabilidade
exclusiva do inter essado.
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Art. 3°A convencao condominial e o regulamento interno poder&o estabelecer padrfes técnicos,
critérios de seguranca e regras operacionais para a instalacdo e uso das estaces de recar ga, vedada
qualquer disposicdo queimplique proibicéo arbitraria ou desarrazoada.

Art. 4°0Os novos empreendimentos imobilirios residenciais, comerciais ou mistos, cujos projetos
sgjam aprovados apods a entrada em vigor desta Lel, dever&o prever infraestrutura elétrica minima
gue possibilite futurainstalacdo de estactes de recar ga par a veicul os elétricos.

Par agrafo unico. O Poder Executivo podera regulamentar os requisitos técnicos minimos de que
trata o caput deste artigo.

Art. 5°0 Poder Executivo poderd instituir politicas de incentivo & mobilidade elétrica, incluindo
programas de estimulo ainstalacdo de infraestrutura de recarga no Estado.

Art. 6° Esta Lei entraem vigor na data de sua publicacéo.

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lel tem por objetivo assegurar, no ambito do Estado do Ceara, o direito a
instalacdo de estagbes de recarga para veiculos elétricos e hibridos em edificagcbes residenciais e
comerciais, garantindo seguranca juridica, padronizagao técnica e estimulo a mobilidade sustentavel.

A transi¢éo energética € umarealidade global. O Brasil tem avancado de forma significativa na adocéo de
veiculos eletrificados, acompanhando tendéncia mundial de reducdo das emissbes de gases de efeito
estufa e de mitigagdo dos impactos ambientais decorrentes da queima de combustiveis fosseis. No Ceara,
Estado reconhecido por seu protagonismo em energias renovaveis, especialmente na geracéo edlica e
solar, torna-se ainda mais coerente incentivar politicas publicas voltadas a el etromobilidade.

A auséncia de regulamentacdo clara tem gerado inseguranca juridica em condominios residenciais e
comerciais, onde proprietérios de veiculos elétricos enfrentam entraves burocréticos ou negativas
arbitrérias para instalacdo de carregadores individuais. Tal cenério cria obstaculos ao desenvolvimento
tecnol 6gico e ambiental do Estado.

A proposta assegura o direito a instalacdo, as expensas do interessado, desde que respeitadas as normas

técnicas de seguranca, a capacidade el étrica da edificac8o e as regras da concessionaria local. Ao mesmo
tempo, preserva o interesse coletivo condominial ao permitir que exigéncias técnicas sejam estabel ecidas,

sp s « .

Importante destacar gque iniciativa semelhante foi recentemente adotada pelo Estado de Séo Paulo, por
meio da Lel n° 18.403/2026, demonstrando que a matéria € compativel com a competéncia legidativa
estadual paratratar de normas de interesse local relacionadas ao consumo, energia e politica ambiental.
No aspecto congtitucional, a matéria encontra respaldo:

No art. 24, VI e VIII, da Constituicdo Federal, que trata da competéncia concorrente para legislar sobre
meio ambiente e responsabilidade por danos ambientais;

No art. 23, VI, que imp0de aos entes federados o dever de proteger o meio ambiente;
Nos principios dalivre iniciativa e do desenvolvimento sustentével.
Além disso, a proposta estimula a modernizacdo da infraestrutura predial no Ceara, especialmente ao

prever que novos empreendimentos imobilidrios ja contemplem estrutura minima para futura instalacéo
de pontos de recarga, alinhando o Estado as melhores préticas urbanisticas e ambientais.
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Sob o ponto de vista econdmico, a medida: Incentiva o setor de construcéo civil a se adequar as novas
demandas tecnoldgicas;Estimula 0 mercado de energia limpa;Atrai investimentos no segmento de
mobilidade el étrica;Contribui para a reducéo da poluicdo urbana.

Do ponto de vista social e ambiental, a medida promove:Reducéo da emissdo de poluentes,Melhoria da

qualidade do ar nas cidades cearenses;Incentivo a inovacdo tecnol 6gica;Fortalecimento da imagem do
Ceara como Estado comprometido com a sustentabilidade.
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